
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3192762 - SC (2026/0077214-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCIANA GONCALVES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO. ABORDAGEM ALEATÓRIA PELA PRF.
ART. 244 DO CPP. DESCAMINHO. LICITUDE DAS PROVAS.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Caso em exame
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  recurso
especial.
2.  Fato  relevante.  A  agravante  alega  violação  do  art.  244 do  CPP  e  sustenta  nulidade  da
abordagem aleatória realizada pela Polícia Rodoviária Federal em fiscalização de trânsito, sem
fundada  suspeita,  ocasião  em  que  foram  apreendidas  135  garrafas  de  vinho  de  procedência
estrangeira no interior de veículo.
3.  Pretensão. Pretende a anulação da ação penal por ilicitude da prova, com reconsideração da
decisão monocrática (art. 259 do RISTJ) ou submissão do agravo regimental à Turma.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a atividade fiscalizatória de trânsito exercida pela
Polícia  Rodoviária  Federal,  em operações  rotineiras  e  aleatórias,  exige  fundada  suspeita  nos
termos do  art.  244 do CPP para  a  abordagem de  veículo  e  se  as  provas  obtidas  a  partir  da
visualização externa de mercadorias estrangeiras no interior do automóvel são lícitas.
5. A questão em discussão consiste em saber se a revisão das circunstâncias fático-probatórias da
abordagem demanda revolvimento de provas vedado pela Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir
6.  A atividade de fiscalização de trânsito decorrente do regular exercício do poder de polícia
prescinde de fundada suspeita, especialmente em operações padronizadas de monitoramento da
circulação de veículos em rodovias, não havendo violação ao art. 244 do CPP.
7.  A  Polícia  Rodoviária  Federal  possui  atribuições  constitucionais  e  legais  para  realizar
patrulhamento ostensivo e atuar na prevenção e repressão de contrabando e descaminho (CF/
1988,  art. 144, § 2º; CTB, art. 20; Decreto nº 1.655/1955,  art. 1º, X), legitimando a abordagem
aleatória em fiscalização de rotina.
8. A visualização, pela janela do veículo, de diversas caixas de vinho de procedência estrangeira,
dispostas  de  modo  visível,  configura  encontro  fortuito  de  elementos  probatórios  e  afasta  a
alegação de ilicitude da diligência.
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9.  A reavaliação das circunstâncias da abordagem demandaria revolvimento do conjunto fático-
probatório, providência vedada pela Súmula 7 do STJ em sede de recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido, mantida a decisão monocrática.
Tese de julgamento:
1.  A atividade fiscalizatória rotineira de trânsito em rodovias, exercida pela Polícia Rodoviária
Federal, prescinde de fundada suspeita e não viola o art. 244 do CPP. 2. A visualização externa,
em  fiscalização  de  rotina,  de  mercadorias  de  procedência  estrangeira  no  interior  de  veículo
legitima a diligência e torna lícitas as provas colhidas. 3. O reexame das circunstâncias fáticas da
abordagem é vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ.
Dispositivos relevantes citados:
CPP,  art. 244; CPP,  art. 240, § 2º; CR/1988,  art. 144, § 2º; Lei nº  9.503/1997 (CTB),  art. 20;
Decreto nº 1.655/1955, art. 1º, X; CP, art. 334, caput; Regulamento Aduaneiro, art. 689; RISTJ,
art. 259; Súmula 7/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, HC 625.274/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 17.10.2023; STJ, AgRg no HC
815.346/SP, Sexta Turma; STJ, AgRg no AREsp  2.624.125/PR, Rel. Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, j.  24.09.2024; STJ, AgRg no REsp  2.085.108/PR, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, j. 09.10.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.093.117/SC, Rel. Ministro João
Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 24.06.2022

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO. ABORDAGEM ALEATÓRIA PELA PRF.
ART. 244 DO CPP. DESCAMINHO. LICITUDE DAS PROVAS.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  O  recurso.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  recurso
especial.

2.  Fato  relevante.  A  agravante  alega  violação  do  art.  244 do  CPP  e  sustenta  nulidade  da
abordagem aleatória realizada pela Polícia Rodoviária Federal em fiscalização de trânsito, sem
fundada  suspeita,  ocasião  em  que  foram  apreendidas  135  garrafas  de  vinho  de  procedência
estrangeira no interior de veículo.

3.  Pretensão. Pretende a anulação da ação penal por ilicitude da prova, com reconsideração da
decisão monocrática (art. 259 do RISTJ) ou submissão do agravo regimental à Turma.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a atividade fiscalizatória de trânsito exercida pela
Polícia  Rodoviária  Federal,  em operações  rotineiras  e  aleatórias,  exige  fundada  suspeita  nos
termos do  art.  244 do CPP para  a  abordagem de  veículo  e  se  as  provas  obtidas  a  partir  da
visualização externa de mercadorias estrangeiras no interior do automóvel são lícitas.

5. A questão em discussão consiste em saber se a revisão das circunstâncias fático-probatórias da
abordagem demanda revolvimento de provas vedado pela Súmula 7 do STJ.
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III. Razões de decidir

6.  A atividade de fiscalização de trânsito decorrente do regular exercício do poder de polícia
prescinde de fundada suspeita, especialmente em operações padronizadas de monitoramento da
circulação de veículos em rodovias, não havendo violação ao art. 244 do CPP.

7.  A  Polícia  Rodoviária  Federal  possui  atribuições  constitucionais  e  legais  para  realizar
patrulhamento ostensivo e atuar na prevenção e repressão de contrabando e descaminho (CF/
1988,  art. 144, § 2º; CTB, art. 20; Decreto nº 1.655/1955,  art. 1º, X), legitimando a abordagem
aleatória em fiscalização de rotina.

8. A visualização, pela janela do veículo, de diversas caixas de vinho de procedência estrangeira,
dispostas  de  modo  visível,  configura  encontro  fortuito  de  elementos  probatórios  e  afasta  a
alegação de ilicitude da diligência.

9.  A reavaliação das circunstâncias da abordagem demandaria revolvimento do conjunto fático-
probatório, providência vedada pela Súmula 7 do STJ em sede de recurso especial.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido, mantida a decisão monocrática.

Tese de julgamento:

1.  A atividade fiscalizatória rotineira de trânsito em rodovias, exercida pela Polícia Rodoviária
Federal, prescinde de fundada suspeita e não viola o art. 244 do CPP. 2. A visualização externa,
em  fiscalização  de  rotina,  de  mercadorias  de  procedência  estrangeira  no  interior  de  veículo
legitima a diligência e torna lícitas as provas colhidas. 3. O reexame das circunstâncias fáticas da
abordagem é vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ.

Dispositivos relevantes citados:

CPP,  art. 244; CPP,  art. 240, § 2º; CR/1988,  art. 144, § 2º; Lei nº  9.503/1997 (CTB),  art. 20;
Decreto nº 1.655/1955, art. 1º, X; CP, art. 334, caput; Regulamento Aduaneiro, art. 689; RISTJ,
art. 259; Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC 625.274/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 17.10.2023; STJ, AgRg no HC
815.346/SP, Sexta Turma; STJ, AgRg no AREsp  2.624.125/PR, Rel. Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, j.  24.09.2024; STJ, AgRg no REsp  2.085.108/PR, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, j. 09.10.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.093.117/SC, Rel. Ministro João
Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 24.06.2022

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LUCIANA  GONCALVES  DA

SILVA contra decisão monocrática que  não conheceu do recurso especial (fls. 314-318).

A parte agravante aduz, em síntese, a violação do art. 244 do CPP. Sustenta a nulidade

da abordagem policial realizada de forma aleatória pela PRF, sem fundada suspeita, no interior de

veículo no qual foram apreendidas 135 garrafas de vinho de procedência argentina.
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Alega inexistirem elementos concretos prévios aptos a justificar a busca pessoal ou

veicular, pois a diligência teria decorrido de mera discricionariedade policial, fora das hipóteses

legais  de  prisão,  fundada  suspeita  ou  busca  domiciliar.  Requer  a  reconsideração  da  decisão

monocrática, com fundamento no  art.  259 do RISTJ, ou a submissão do agravo regimental à

Turma, para anular a ação penal ante a ilicitude da prova.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como  se  constatou  quando  do  julgamento  monocrático,  sobre  a  nulidade  da

abordagem policial, a Corte de origem constatou que não havia ilegalidade. É o que se colhe do

acórdão recorrido (fls. 230-231):

"Segundo consta do inquérito policial relacionado, no dia dos fatos, uma equipe da
Polícia Rodoviária Federal abordou, de forma aleatória, o veículo conduzido pela ré,
quando,  durante  entrevista  com  a  conduta,  avistou  diversas  caixas  de  vinho  de
procedência  estrangeira  distribuídas  pelos  bancos  do  automóvel.  A  fotografia  das
caixas referenda dita narrativa (processo 5011392- 22.2023.4.04.7201/SC, evento 1,
DOC1, fls. 5/10).
Os  policiais  que  participaram  do  flagrante  narraram,  em  juízo,  que  estavam  em
fiscalização  de  trânsito  de  rotina  e  que  abordaram  aleatoriamente  a  acusada,
oportunidade em que visualizaram pela janela as caixas de vinho.
A abordagem de veículos insere-se nas atribuições constitucionalmente conferidas à
Polícia Rodoviária Federal (art. 144, II, § 2º), bem como legalmente destacadas (art.
20 da Lei nº 9.503/97: Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das rodovias
e estradas federais: (...) II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações
relacionadas  com  a  segurança  pública,  com  o  objetivo  de  preservar  a  ordem,
incolumidade das pessoas, o patrimônio da União e o de terceiros;).
Vale  observar,  ainda,  que  a  Polícia  Rodoviária  Federal  possui  atribuição  para
"colaborar e atuar na prevenção e repressão aos crimes contra a vida, os costumes, o
patrimônio, a ecologia, o meio ambiente, os furtos e roubos de veículos e bens, o
tráfico de entorpecentes e drogas afins,  o contrabando, o descaminho e os demais
crimes previstos em leis" (art. 1º, X, do Decreto nº 1.655/1955).
No caso concreto, como narrado, a equipe policial estava realizando fiscalização de
rotina.  Diante  de  tal  cenário,  não  há  qualquer  ilegalidade  a  ser  reconhecida,  seja
porque os agentes policiais atuaram dentro da sua esfera de atribuição, seja porque os
vinhos estavam dispostos de modo que sua visualização era possível.
2  .  Tipicidade.  A  acusada  restou  condenada  pela  prática  do  delito  tipificado  no
art. 334, caput, do CP:
Art. 334. Iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela
entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria Pena - reclusão, de 1 (um) a 4
(quatro) anos.
Trata-se de crime que atenta, dentre outros bens jurídicos, contra a ordem tributária,
consistindo, a conduta delitiva, na ilusão de tributo devido pela entrada, pela saída ou
pelo  consumo  de  mercadoria.  Cuida-se,  ainda,  de  crime  comum,  podendo  ser
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cometido por qualquer pessoa. Exige- se que o agente atue de forma dolosa, ou seja,
com consciência e vontade de praticar o tipo penal em questão.
Ainda  que  o  bem  jurídico  protegido  pelo  tipo  penal  em  questão  seja  a  ordem
tributária, a jurisprudência aponta para a desnecessidade de constituição do crédito
tributário para a sua caracterização, até porque, em se tratando de descaminho, sequer
há lançamento do tributo, nos termos do  art. 689 do Regulamento Aduaneiro, visto
que as mercadorias estão sujeitas à pena de perdimento na esfera administrativa.
Uma vez que, em regra, a persecução penal é instruída com os documentos elaborados
pela Receita Federal, que arrola as mercadorias apreendidas e informa o valor dos
tributos apenas para fins de representação penal, tarefas que se inserem em sua esfera
de atuação, firmou-se o entendimento de que o laudo merceológico não se afigura
essencial à prova do crime.
No caso em tela, a conduta apurada nos autos amolda-se, formalmente, ao  art. 334,
caput, do CP.
3. Materialidade e autoria. Não há insurgência quanto à análise da materialidade e da
autoria. No entanto, a fim de avaliar a correção da conclusão a que chegou a juíza de
origem, faço breve análise.
Primeiramente, cumpre ressaltar a orientação pacífica da jurisprudência deste Tribunal
no sentido de que, nos crimes de contrabando e/ou descaminho, a materialidade do
fato  e  a  autoria  são  comprovadas,  via  de  regra,  pelos  documentos  elaborados  e
lavrados  pela  autoridade  responsável  pela  diligência  fiscalizatória  por  ocasião  da
apreensão  das  mercadorias  (Receita  Federal,  Polícia  Rodoviária  Federal,  Polícias
Federal, Civil ou Militar, etc.), que serviram de lastro para o Inquérito Policial e para
a propositura da ação penal. Vale destacar, a propósito do tema, que os documentos
produzidos  na  esfera  administrativa  gozam  de  presunção  de  veracidade  e  de
legitimidade,  afigurando-se plenamente possível  a  sua utilização para fundamentar
eventual condenação.
No  caso  concreto,  os  elementos  que  integram  o  inquérito  policial  relacionado
evidenciam a materialidade e a autoria, em especial o boletim de ocorrência (1.1) e o
auto de infração e  apreensão de mercadorias  (2.1),  os  quais  revelam que a  ré  foi
flagrada  conduzindo  veículo  carregado  com  bebidas  alcoólicas  de  procedência
estrangeira irregularmente internalizada.
Em juízo, foram ouvidos os agentes policiais que participaram da abordagem. A ré
afirmou que fora contratada para realizar a viagem até a Argentina para receber as
garrafas de vinho que foram posteriormente apreendidas.
Destaque-se  que  há  outros  registros  de  apreensões  em  nome  da  ré  (2.1),  todos
envolvendo vinhos de origem estrangeira, a evidenciar que agiu com consciência e
vontade de praticar o tipo penal.
Diante  de  tal  quadro,  comprovadas  a  materialidade  e  a  autoria  e  ausentes  causas
excludentes da tipicidade, da ilicitude ou da culpabilidade, impõe-se a manutenção da
condenação pela prática do delito de descaminho."

Extrai-se  do  trecho acima que  a  PRF realizava  fiscalização  de  trânsito  de  rotina,

dentro de suas atribuições constitucionais e legais, e abordou aleatoriamente o veículo conduzido

pela  ré.  Durante  a  entrevista,  os  agentes  visualizaram,  pela  janela,  diversas  caixas  de  vinho

estrangeiro  distribuídas  nos  bancos  do  automóvel,  circunstância  confirmada  por  fotografia

constante  do  inquérito.  Com base  nisso,  concluiu  inexistir  nulidade,  seja  porque  os  policiais

atuaram em sua esfera de atribuição, seja porque os vinhos estavam dispostos de modo visível.

Com efeito, não se verifica violação do art. 244 do CPP, pois a jurisprudência desta

Corte  Superior  firmou-se  no  sentido  de  que  a  atividade  fiscalizatória  decorrente  do  regular
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exercício do poder de polícia estatal prescinde de fundada suspeita, especialmente em operações

padronizadas de monitoramento da circulação de veículos em rodovias, as quais não obstam o

encontro  fortuito  de  elementos  probatórios  indicativos  da  prática  de  eventual  infração  penal.

Nesse sentido:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DESCAMINHO.  BUSCA  EM  ÔNIBUS  DE  PASSAGEIROS.  REGIÃO  DE
FRONTEIRA  INTERNACIONAL.  FISCALIZAÇÃO  DE  ROTINA.  LEGÍTIMO
EXERCÍCIO  DO  PODER  DE  POLÍCIA.  LICITUDE  DAS  PROVAS  OBTIDAS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Ao  aperfeiçoar  seu  entendimento  jurisprudencial,  este  Superior  Tribunal,  no
julgamento  do  HC  n.  625.274  /SP  (relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,
julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023), firmou a orientação de que prescinde de
fundada suspeita a atividade de fiscalização decorrente do regular exercício do poder
de  polícia  do  Estado,  como  as  operações  padronizadas  de  monitoramento  da
circulação de pessoas e de veículos que ocorrem em portos,  aeroportos (exemplo:
raio-X  em  bagagens)  e  rodovias  (ilustrativamente:  fiscalizações  de  caminhões  de
carga, de ônibus e de demais veículos que transportam passageiros) que não impedem
o encontro fortuito de provas de eventual infração penal. Precedentes.
2.  No  caso,  os  smartphones  encontrados  nas  bagagens  da  passageira  do  ônibus
vistoriado,  de  origem  estrangeira  e  desacompanhados  de  documentos  de  regular
introdução no país, ocorreu em fiscalização de rotina, que dispensa fundada suspeita
ou prévio indício do cometimento de crime e decorre do legítimo exercício do poder
de polícia, diante da necessidade de monitoramento de transportes que circulam em
região  de  fronteira  internacional.  Ademais,  primeiro  foi  encontrada  a  mercadoria
irregular  e  depois se identificou a quem ela pertencia,  circunstância que reforça a
ausência de subjetivismo e de desproporcionalidade na conduta do agente público.
Assim, fica afastada a tese de ilicitude das provas obtidas.
3.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp  n.  2.624.125/PR,  relator
Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  24/9/2024, DJe  de
27/9/2024.)"

O caso concreto encontra respaldo no AgRg no HC n. 815.346/SP, da Sexta Turma do

STJ, segundo o qual a exigência de fundada suspeita do art. 244 do CPP não se confunde com a

mera abordagem de veículo em fiscalização rotineira de trânsito. No caso, o Tribunal de origem

consignou que  a  PRF abordou aleatoriamente  o  automóvel  no  exercício  do  poder  de  polícia

administrativa e,  somente após a parada,  visualizou pela janela diversas caixas contendo 135

garrafas de vinho de procedência estrangeira, circunstância apta a afastar a alegação de ilicitude

da diligência.

Ademais,  a  atuação  insere-se  nas  atribuições  constitucionais  e  legais  da  PRF,

especialmente no patrulhamento ostensivo e na prevenção e repressão a crimes como contrabando

e descaminho. Assim, não se verifica ilegalidade, pois a equipe agiu dentro de sua esfera de

competência, e os produtos estavam expostos de modo visível no interior do automóvel.
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Quanto ao mais, qualquer reavaliação das circunstâncias da abordagem descrita nos

autos demandaria necessário reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7 do

STJ.  Nesse sentido:

"PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DA BUSCA PESSOAL. NÃO
OCORRÊNCIA. SITUAÇÃO CONCRETA JUSTIFICADORA DA ABORDAGEM.
NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. QUANTIDADE E NATUREZA
DO ENTORPECENTE UTILIZADAS EXCLUSIVAMENTE PARA MODULAÇÃO
DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. POSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal - CPP, para a realização
de busca pessoal é necessária a presença de fundada suspeita no sentido de que a
pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de
delito.
2.  Na hipótese dos autos,  as instâncias ordinárias assentaram que a abordagem do
acusado se deu em razão da realização de "blitz" de trânsito, além do fato de estar
conduzindo a motocicleta em velocidade incompatível com os demais veículos que
transitavam  na  via  sinalizada  para  a  operação  policial.  Nesse  contexto,  restou
evidenciada  a  justificativa  para  a  abordagem,  decorrente  de  contexto  prévio  de
fundadas razões, a qual culminou na apreensão de drogas.
3. "Em recurso especial, a análise da tese defensiva em toda a sua extensão fica inviab
ilizada se há necessidade de revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento
vedado pela Súmula n. 7 do STJ" (AgRg no AREsp n. 2.093.117/SC, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 24/6/2022).
4. A natureza e a quantidade das drogas apreendidas - 107 comprimidos de ecstasy -,
desde que não utilizadas na primeira fase da dosimetria, hipótese dos autos, podem
justificar a modulação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da
Lei n. 11.343/2006.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.085.108/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)"

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0077214-0 AREsp 3.192.762 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50011957120244047201

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANA GONCALVES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANA GONCALVES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641155320164908458@ 2026/0077214-0  -  AREsp 3192762   Petição : 2026/0057128-8  (AgRg)

Documento eletrônico VDA58863915 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 05/08/2026 15:19:51
Código de Controle do Documento: A6AAB1BF-B5C0-4CD6-BC43-D7B95C3D40B3


